
TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

PARECER DE AUDITORIA

Processo N°: TCE/009071/2020

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira (AROF)

Exercício (Período): 01/01 a 30/06/2020

Denominação: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA)

Vinculação: Poder Judiciário

Natureza jurídica: Administração Direta

Endereço: 5ª  Avenida,  nº  560,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador, Bahia, CEP. 41.745-971

Dirigente Máximo: Desembargador Augusto de Lima Bispo

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: 01/01/2020 a 02/02/2020

Dirigente Máximo: Desembargador Lourival Almeida Trindade

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: A partir de 03/02/2020

Denominação: Fundo de Aparelhamento Judiciário (FAJ)

Vinculação: Tribunal de Justiça – Poder Judiciário

Natureza jurídica: Fundo Especial

Titular: Desembargador Augusto de Lima Bispo

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: 01/01/2020 a 02/02/2020

Titular: Desembargador Lourival Almeida Trindade

Cargo: Presidente do TJ/BA

Período de gestão: A partir de 03/02/2020

Denominação: Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados (FUNSEG)

Vinculação: Tribunal de Justiça – Poder Judiciário

Natureza jurídica: Fundo Especial

Titular: Desembargador José Alfredo Cerqueira da Silva

Cargo:
Presidente do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados (FUNSEG-BA)

Período de gestão: 01/01/2020 à 12/02/2020
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TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Titular: Desembargador Nilson Soares Castelo Branco

Cargo:
Presidente do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados (FUNSEG-BA)

Período de gestão: 13/02/2020 a 02/08/2020

Titular: Desembargador Lourival Almeida Trindade *

Cargo:
Presidente do Comitê Gestor do Fundo Estadual de Segurança dos
Magistrados (FUNSEG-BA)

Período de gestão: À partir de 03/08/2020

I. INTRODUÇÃO

A Exma. Sra. Conselheira Relatora, em despacho (Ref.2593527-1), diante das alegações e
documentos  acostados  aos  autos  pelos  gestores  notificados,  encaminhou  o  presente
processo à Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE), para pronunciamento da
equipe técnica.

Cabe ressaltar que o presente Parecer apresentará opinativo resultante da análise realizada
por esta equipe de Auditores nos documentos, esclarecimentos e justificativas, colacionados
aos autos pelos Srs. Gestores, em respostas às notificações expedidas por esta Corte de
Contas  no  contexto  da  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), relativa ao período de 01/01 a
30/06/2020.

II. ANÁLISE TÉCNICA DAS MANIFESTAÇÕES APRESENTADAS PELOS GESTORES

Após o devido cotejamento entre os registros significativos observados pela Auditoria e a
defesa encaminhada pelos auditados, segue a presente análise observando a sequência
dos achados elencados no Relatório  Auditorial  (Ref.2520704-1/49), e  de acordo com os
itens e referências consignados na conclusão (Ref. 2520704-48).

1. Falha na Formalização da Comprovação das Diárias (Item 5.2.1.1.“a” do Relatório
AROF)

Da  análise  de  86  processos  de  comprovação  de  diárias,  totalizando  o  montante  de
R$159.146,00, a auditoria verificou que não constam dos autos formulário assinado pelo
beneficiário  que  identifique  a  data  da  respectiva  comprovação.  Desse  modo,  a  referida
“prestação de contas”, encontrava-se em desacordo com o quanto determinado pelo art. 21
do Decreto Judicial nº 803/2019 a saber:

Art. 21 - O beneficiário deverá apresentar à unidade de comprovação, no
prazo de 5 (cinco) dias, contados da data de chegada ao município sede de
sua lotação funcional, os documentos relacionados abaixo, conforme sejam
aplicáveis ao caso específico [...]
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Gerência 6A

Em resposta à solicitação SC nº 05/2020, a Coordenadora de Execução Orçamentária e
Financeira do Tribunal de Justiça, através do Documento nº TJ – COI- 2020/0973, informou
que  “...a  ausência  do  referido  documento  não  acarreta  em  nenhum  prejuízo  à
instrumentalização do processo…”.

O entendimento  da Auditoria  é  divergente  visto  que  o  citado  documento  registra  dados
importantes do deslocamento realizado pelo magistrado ou servidor, fundamenta a entrega
dos documentos no prazo exigido, legitima as informações e declarações apresentadas para
efeito, inclusive de responsabilização, se este for o caso.

A auditoria recomendou que a Administração do TJ/BA adotasse procedimentos no sentido
de regularizar a situação encontrada com observância ao disposto no citado Decreto e que
envide esforços no sentido de que ocorrências semelhantes não tornem a ocorrer.

Em  resposta  a  Notificação  n°  000379/2021,  protocolada  em  10/05/2021,  o  Gestor
encaminhou documento sem número (Ref.2588297-1), cujo anexo, Documento n° TJ-COI-
2021/02951 (Ref. 2588302-108), apresenta as elucidações da Coordenação de Execução
Orçamentária e Financeira:

Seguindo  a  sugestão  do  Núcleo  de  Comprovação  de  Diárias  e
Adiantamentos,  de  alterar  alguns  excertos  do  atual  Decreto  Judiciário
regulamentador  da  autorização,  concessão  e  comprovação  de  diárias
processadas  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça,  para  que,  assim,  sejam
atendidas as recomendações do TCE no sentido de adequar as prestações
de contas de diárias às melhores práticas de gestão pública, foi publicado o
Decreto Judiciário nº 177/21, em 22/03/21.

Além  das  alterações  legislativas  sugeridas,  em  substituição  ao  atual
"Formulário de Comprovação" disponível  no Sistema de Diárias, que não
atesta  efetivamente  a  data  em  que  a  unidade  recebe  a  documentação
comprobatória,  o  Núcleo  elaborou  "Atestado  de  Recebimento  de
Comprovação de Diárias", ora em anexo, a ser encaminhado/entregue aos
beneficiários de diárias do Tribunal, quando do recebimento das respectivas
comprovações, e juntados aos processos administrativos de prestação de
contas, com a data em que foram recepcionadas, para fins de fiscalização
do cumprimento do prazo previsto no Decreto.

Considerando que o Decreto Judiciário nº 177/2021 determina em seu art. 1º que:

O caput e o § 5º do art. 21 do Decreto Judiciário nº 803, de 13 de dezembro
de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações:

Art.  21 O beneficiário deverá apresentar à unidade de comprovação, por
meio  físico  ou  pelo  e-mail  ncad@tjba.jus.br,  no  prazo  de  10  (dez) dias,
contados da data de chegada ao município sede de sua lotação funcional,
os  documentos  relacionados abaixo,  conforme sejam aplicáveis  ao caso
específico:
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TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

§ 5º Nas exceções previstas nos arts. 15 e 16, deste Decreto, o formulário
de  solicitação  de  diária  e  os  documentos  de  comprovação  serão
encaminhados  à  unidade  de  comprovação,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,
contado da data de retorno do beneficiário à sede de sua lotação funcional.

Considerando  que  o  Núcleo  elaborou  "Atestado  de  Recebimento  de  Comprovação  de
Diárias" em anexo a referida Notificação, este novo documento de atesto promove identificar
a efetiva data de comprovação das diárias, recebidas pelos Magistrados e Servidores.

Registre-se que o TJ/BA adotou as devidas medidas visando sanear as falhas quanto a
formalização na comprovação das diárias, principalmente quanto ao prazo, entretanto cabe
às próximas auditorias desta Corte, acompanhar se o órgão vem cumprido, o que rege o
novo Decreto Judiciário, como também se nas comprovações de diárias, encontram-se o
novo formulário preenchido corretamente.

2.  Intempestividade  na  publicação  do  ato  referente  a  concessão  e  pagamento  de
diárias,  constituindo  irregularidade  no  processamento  das  despesas  e
inobservância a Resolução nº 73/2009 do CNJ (Item 5.2.1.1.“b” do Relatório AROF)

A auditoria constatou que a grande maioria dos atos relativos às diárias examinadas foram
publicados posteriormente a concessão e ao pagamento da despesa.

De  acordo  com  a  Resolução  nº  73/2009  do  CNJ  e  do  Art.  8°  do  Decreto  Judiciário
nº.136/2013, a concessão e o pagamento de diárias devem ser, em regra, precedidos de
publicação  do  ato  na  imprensa  oficial  e  ocorrer  antes  do  afastamento/deslocamento,
conforme segue:

Resolução nº 73/2009 do CNJ

Art.  3  "A  concessão  e  o  pagamento  de  diárias  pressupõem
obrigatoriamente:
[…]

III - publicação do ato na imprensa oficial de veiculação dos atos do Tribunal
concedente, contendo: o nome do servidor ou magistrado; o cargo/função
ocupado;  o  destino;  a  atividade  a  ser  desenvolvida;  o  período  de
afastamento;

[…]

Parágrafo único. A publicação a que se refere o inciso III será "a posteriori”
em caso de viagem para realização de diligência sigilosa. (grifamos)

Decreto Judiciário nº 136/2013

Art. 8º As despesas relativas a diárias, sempre precedidas de empenho em
dotação própria e disponibilidade financeira, serão realizadas em processo
especial e pagas antecipadamente, [...]
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TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Nos casos analisados, não restou comprovada a incidência da hipótese do parágrafo único
grifado por esta Auditoria no excerto da Resolução nº 73/2009 do CNJ supra destacado, ou
seja,  a  ocorrência  da  realização  de  diligência  sigilosa  que  justifique  a  publicação
extemporânea dos atos, até mesmo em exercício posterior ao período de deslocamento.

Nas respostas oferecidas pela Coordenadora de Execução Orçamentária e Financeira do
Tribunal de Justiça em atenção às solicitações SC nº 04/2020 e SC nº 05/2020, mediante o
Documento nº.TJ-COI-2020/09501,  não foram apresentados à auditoria  documentos que
comprovassem as respectivas publicações. (Ref.2520704-17)

A Auditoria do TCE/BA recomendou a adequação das falhas apontadas, não apenas a lei e
as normas emanadas pela própria Corte de Justiça, mas também às melhores práticas de
gestão adotadas pela Administração Pública.

O Gestor, por meio do TJ-COI-2021/02951 (Ref. 2588302-108), informou que:

A publicação das diárias pagas por si só, já comprovam o valor dispendido
dos cofres públicos. Considerando o pleito, vamos analisar e discutir junto
as equipes dos 03 sistemas envolvidos as adequações necessárias para
implantação da publicação no ato da concessão. (grifo nosso)

Como se depreende do excerto, o Gestor afirma que buscará, juntamente com as equipes
envolvidas, promover a  implantação  da publicação no ato da concessão, a irregularidade
verificada permanece.

Cabe ao TJ/BA como foi recomendado a urgência na adoção das medidas a fim regularizar
a ilegalidade na qual encontra-se ao não publicar os atos de concessão de diárias de forma
tempestiva.

3.  Não  identificação  de  providências  efetivas  para  o  saneamento  de  situações
apontadas nos relatórios de prestação de contas relativos ao exercício de 2017
(Processo nº TCE/001101/2018) e de 2018 (Processo nº TCE/001610/2019)

A  prestação  de  contas  do  exercício  de  2017  (Processo  nº  TCE/001101/2018),  após
julgamento do Processo nº TCE/008964/2017 – Medida Cautelar (Resolução nº 009/2021),
encontra-se em trâmite neste TCE/BA.

Já a Prestação de Contas do exercício de 2018 encontra-se sobrestada na forma prevista
no  Regimento  Interno,  art.  65,  inciso  II,  alínea  “b”,  considerando  as  manifestações  da
Assessoria Técnico Jurídica do TCE/BA.

A seguir a análise dos itens que compõem a demanda da Conselheira Relatora quanto ao
processo em epígrafe:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

5

Ref.2644986-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

N
D

G
2O

D
A

Z



TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

a)  Ausência de registro contábil e consequente descumprimento do Acórdão nº  .  199/2018;  
(Itens 6.1.1 e 6.1.5.g do Relatório AROF)

Trata-se da ausência de registros contábeis no passivo de, pelo menos, R$411.847.520,74,
até dezembro de 2019, referentes a valores reconhecidos pela Administração, devidos a
servidores  e  magistrados,  que,  em  virtude  de  insuficiência  orçamentária,  não  foram
empenhados,  liquidados  e  pagos  no  exercício  correspondente,  comprometendo  a
adequação  e  a  fidedignidade  dos  Demonstrativos  Contábeis  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Bahia. 

A situação apontada, já relatada em exame das contas do TJ/BA desde o exercício de 2016,
em 2020 movimentou recursos no total de R$494.044.289,53.

À época, por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10088, o gestor informou o que segue:

Achados 3.5 - referente a esse questionamento reiteramos as informações
das  Solicitações  anteriores,  que  trata  da  impossibilidade  de  registro  do
Passivo Não Financeiro no Sistema Integrado de Planejamento e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN), relativo as Despesas com Pessoal, constante
nas planilhas não conhecida pela Contabilidade e controlada pela Diretoria
de Recursos Humanos, fls.93.

Informamos, também, que o próprio Egrégio Tribunal de Contas do Estado,
já sinalizou que tratará esse ponto com a Secretaria da Fazenda do Estado,
gestora do FIPLAN.

[...]

Em complementação  a  resposta  do  item  achado  3.5,  fls.100,  conforme
reunião com o TCE, estaremos intensificando ainda mais, as tratativas com
a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia - SEFAZ-BA sobre a referida
impossibilidade na funcionalidade do RPC/ADH para registro do Passivo de
valores conhecidos pela Administração.

Já em resposta à notificação, o gestor, por meio do expediente TJ-COI-2021/02951 (Ref.
2588302-114/129),  apresentou  os  questionamentos  reiteradamente  feitos  pela  unidade
responsável  do TJ/BA à Secretaria  da Fazenda do Estado da Bahia – Sefaz acerca do
assunto. A Diretoria da Contabilidade Aplicada ao Setor Público - DICOP, setor responsável
pela contabilidade do estado, por meio do seu Diretor, apresentou a seguinte explicação em
e-mail datado de 04/11/2020 (Ref. 2588302-116):

Relativamente ao seu questionamento, temos a informar que:

Ao elaborar a Orientação Técnica (OT) nº 037/2013, e sua atualização em
27/11/2018, a DICOP buscou trazer para o escopo das obrigatoriedades de
registrar as despesas realizadas independente do fluxo orçamentário, com a
finalidade  de  contemplar  o  regime  de  competência.  Quando  do
encerramento  do  exercício  as  UG  devem  realizar  avaliação  legal  e
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circunstancial para evidenciar os passivos não financeiros por meio do RPC
ou ADH.

A referida OT traz os procedimentos para vincular e Desvincular RPC/ADH
como Passivo Não Financeiro  e Consultar  RPC/ADH como Passivo Não
Financeiro,  os  quais  serão  utilizados  pelas  Unidades  Orçamentárias  e
Unidades  Gestoras  com  o  objetivo  de  contabilização  do  Passivo  não
Financeiro.

Ao ser definido os elementos que exigiriam RPC ou ADH, ou ambos, alguns
critérios nortearam a escolha, principalmente levando-se em consideração
aspectos como, por exemplo, a premissa básica de que alguns conjuntos de
despesas,  já  teriam  sua  liquidação  dentro  do  mês  de  competência,  a
exemplo das despesas com pessoal, aliado aos aspectos operacionais no
sistema, ou seja, o usuário teria que realizar dois fluxos, o de documentos
hábeis (incluir diversos RDH, RPC e ADH) de forma concomitante com o
fluxo orçamentário (incluir diversos SRD, LID. INT, PED, EMP, LIQ, LIB e
NOB)  o  que  tornaria  a  execução muito  penosa  para  os  executores,  em
especial  para  as  grandes  secretarias.  Nesta  lógica,  os  elementos
associados  à  despesa  com  pessoal  fossem  excluídos  da  exigibilidade.
(grifos nossos)

O  gestor  em  resposta  ao  questionamento  da  auditoria  se  limitou  a  encaminhar  as
informações apresentadas pelo Diretor da DICOP da Sefaz-Bahia sem tecer observação
e/ou crítica acerca do assunto.

Em  nosso  entendimento,  a  informação  reflete  a  operacionalização  das  funcionalidades
criadas e regulamentadas pela OT nº 37/2013 que buscou contemplar situações possíveis,
porém atípicas, que resultariam em grande esforço de regularização no sistema Fiplan.

Entretanto, dada a especificidade das despesas com pessoal, e em especial o tratamento do
Poder Judiciário a essas rubricas,  elas não foram contempladas,  visto que esse tipo de
despesa deve respeitar o princípio da competência.

O achado permanece, visto que os valores seguem sem figurar no passivo dos registros
contábeis do órgão em razão do impasse existente entre o Tribunal de Justiça e a Secretaria
da  Fazenda  acerca  da  forma  de  regularização  no  sistema  Fiplan  desses  valores,
insuficiência financeira para pagamentos de despesas com pessoal e reconhecimentos de
passivos retroativos relativos a direitos de servidores.

b) Fragilidades no controle patrimonial – Ativo   Imobilizado (Item 6.1.3 e 6.1.5 “j” do Relatório  
AROF)

No curso de seus exames a  auditoria constatou fragilidades no controle patrimonial,  mais
especificamente  quanto  ao ativo  imobilizado.  Com vistas a sanear  as falhas  registradas
apontadas, o Gestor apresentou um documento intitulado Estudos Técnicos Preliminares e
outro chamado Documento de Oficialização de Demanda – DOD.
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Nos Estudos Técnicos Preliminares, em seu item 2.1, cronograma, verificou-se que contam
as atividades necessárias à adequação do ambiente organizacional para a viabilização da
contratação de empresa, que deverá realizar o inventário de todo o acervo patrimonial de
bens móveis e imóveis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com previsão inicial de
contrato em 10 de fevereiro de 2021.

Identificou-se que o DOD – Documento de Oficialização de Demanda, visa a contratação de
sistema de gestão patrimonial aderente aos controles impostos pela orientação da STN e
MCASP.  Ressalte-se que estes documentos foram elaborados em outubro/2020,  e que,
portanto, os resultados objetivos das ações previstas deverão ser objeto de avaliação futura.

A auditoria recomendou que:

Imprimisse  maior  celeridade  na  execução  de  medidas  que  mitiguem as
fragilidades e inadequações existentes no controle patrimonial com vistas a
preservação  dos  ativos  do  Poder  Judiciário,  afastado  o  risco  ao  Erário
decorrente da ausência de um controle patrimonial inadequado e o erro de
informação  em  face  do  comprometimento  da  confiabilidade  dos
procedimentos atualmente empregados. (Ref.2520704-49)

Em resposta à Notificação o Gestor, por meio do TJ-COI-2021/02951, informa que:

[…] reafirmamos que a Administração do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia vem envidando todos os esforços necessários para fazer cumprir o
plano de ação elaborado para sanear todas as fragilidades apontadas,  o
qual fizemos constar do processo TJ-COI-2020/10088.

Entretanto, convém evidenciar que deveremos promover revisão dos prazos
estabelecidos no plano de ação em razão das medidas de isolamento social
adotada pelo Governo do Estado e Municipais, desde o início do exercício
de 2021, como forma de combater a pandemia de COVID-19, o que levou a
edição de diversos Decretos no âmbito do Poder Judiciário.

Em  sua  resposta,  o  gestor  informou  que  os  prazos  estabelecidos  anteriormente  pelos
Estudos Técnicos  Preliminares  e  pelo  DOD -  Documento  de Oficialização  de Demanda
serão revistos em função dos diversos decretos no âmbito do Poder Judiciário.

Sendo que o Ato Conjunto n° 04, de 25/02/2021, que trata de novas medidas de prevenção
ao  contágio  pelo  Novo  Coronavírus  (COVID-19)  no  âmbito  das  unidades  judiciárias  do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, estabelece em seu Parágrafo único:

A partir  de  08  de  março  de  2021,  as  atividades  do  PJBA retornarão  à
terceira fase da retomada presencial das atividades do Poder Judiciário da
Bahia, prevista no Ato Normativo Conjunto nº 24, de 27 de outubro de 2020.

Sendo que os prazos foram prorrogados de forma contínua e que o último documento citado
na resposta foi o Decreto Judiciário nº175/2021, o qual determina em seu art. 1º:
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Os prazos de retorno à terceira fase da retomada presencial das atividades
do Poder Judiciário da Bahia, previstos no parágrafo único, do art. 1º, do Ato
Normativo Conjunto  nº  04,  de 25 de fevereiro  de 2021,  e no art.  3º,  do
Decreto Judiciário nº 134, de 26 de fevereiro de 2021, ficam prorrogados
para o dia 05 de abril de 2021.

Ressalte-se que em função da situação epidêmica o Poder judiciário editou novos decretos
prorrogando os prazos estabelecidos no Ato Conjunto n° 04, de 25/02/2021, por fim o TJ/BA
editou o Ato Conjunto nº 20, 15/07/2021, o qual determina em seu art. 1º, que, a partir do dia
19 de julho de 2021, as unidades voltarão a funcionar no horário do expediente regular.

Assim, considerando o risco ao Erário decorrente da ausência de um controle patrimonial
inadequado e o erro de informação em face do comprometimento da confiabilidade dos
procedimentos  atualmente  empregados,  cabe  ao  TJ/BA a  urgente  adoção  das  medidas
programadas.

A  Unidade  Jurisdicionada  apresentou  nova  regulamentação  para  o  tema (Resolução  nº
01/2021, de 27/01/2021), vide documentos autuados sob as referências 2588297-19/23 e
2588309;

c)  Pagamento das indenizações de férias dos magistrados sem observância dos preceitos
legais; (Item 6.1.5. “c” do Relatório AROF)

O CNJ apontou a ocorrência de indenização de férias não gozadas por magistrados, em
desacordo com as Resoluções do TJ/BA n° 13/2013 e nº 23/2017. Entre os anos de 2016 e
2019  foram  despendidos  aproximadamente  R$20.374.135,76  para  pagamento  dessas
indenizações sem que o órgão atentasse para o seu caráter de excepcionalidade, conforme
previsão legal. Em 2020 os valores pagos alcançaram o montante de R$5.287.111,20.

Os  fatos  compuseram  os  relatórios  das  inspeções  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,
realizadas nos exercícios de 2018 e 2019, cujo teor encontra-se nos Processos n° 0004760-
89.2018.2.00.00 e n° 0006607-92.2019.2.00.0000.

As determinações constantes das inspeções do Conselho Nacional de Justiça, nos citados
processos, versaram acerca do planejamento da escala de férias de magistrados, assim
como, que o TJ/BA se abstivesse de indenizar férias sem que se observasse o critério de
necessidade absoluta do serviço.

Entende  o  gestor  que  as  recomendações  emanadas  da  inspeção  de  2019  já  foram
cumpridas  com  a  aprovação  da  Resolução  n°  05,  de  09  de  setembro  de  2020,
disponibilizada no DJE em 15 de setembro de 2020, cujo objetivo principal foi disciplinar a
concessão de férias regulares aos Magistrados, dispondo sobre prazos, princípios e critérios
para elaboração da escala anual e suas possíveis alterações.

Cabe registrar que na decisão proferida pelo Relator, nos Autos do Pedido de Providências –
0007869-14-2018.2.00.0000, determinou-se o sobrestamento do processo por 60 dias em
vista  do  resultado  da  inspeção  realizada  em dezembro  de  2019  na qual  delineou-se  a
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necessidade de conhecer das providências tomadas pelo TJ/BA para que se observasse o
requisito de necessidade absoluta de serviço para a acumulação de férias de magistrados,
em consequência das quais surge o direito de indenização.

Ademais, que o TJ/BA editasse norma prevendo critérios objetivos de interesse público que
justifiquem  a  suspensão  ou  interrupção  das  férias  dos  servidores  e  que  evitasse  o
indeferimento de férias por necessidade do serviço.

O citado relatório revelou ainda que não obstante as implementações do cronograma para
usufruto  das  férias  dos  servidores,  de  forma  gradual  e  de  modo  a  esgotar  o  passivo
identificado, o TJ/BA não utilizou da ordem cronológica para o usufruto de férias, havendo
servidores e magistrados com períodos antigos vencidos, inclusive abrangendo a década de
80.

Concernente aos documentos acostadas a esse processo, diante da notificação exarada por
este TCE, o gestor apresentou a seguinte informação (Ref. 2588309-53/63):

Relativamente  aos  itens  6.1.4  "a"  (fls.  21);  -  6.1.5  "e"  e  8,  subitem  4,
supracitados, informo que os pedidos de indenização e fruição de férias de
Magistrados observam o disposto na Resolução n° 13/2013 e na Resolução
n° 05/2020.

Outrossim, é importante salientar que, visando o alinhamento das normas
vigentes neste Tribunal, acerca da indenização de férias, ao que preceitua a
Resolução  n°  133,  de  21  de  junho  de  2011,  do  Conselho  Nacional  de
Justiça, o Presidente LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE apresentou proposta
de  alteração  da  Resolução  n°  13/2013,  que  resultou  na  aprovação  da
Resolução  n° 01/2021, na Sessão Plenária de 27 de janeiro de 2021, que
alterou o § 1° e o caput do art. 2-A, da Resolução n° 13, de 07 de agosto de
2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art.  2°.  A  -  Sem  prejuízo  das  hipóteses  previstas  no  art.  l",  e
assegurado  ao  magistrado  que,  por  necessidade  do  serviço,  não
obtiver a concessão de férias e acumular mais de dois períodos, a
conversão  em  pecúnia,  mediante  requerimento,  respeitada  a
disponibilidade orçamentaria, 

§ I". Cada magistrado poderá requerer, anualmente, a conversão em
pecúnia de até 60 (sessenta) dias deferias não usufruídas."

Art. 2°. Fica revogado o § 2" do art. 2-A, da Resolução n.º 13. de 07
de agosto de 2013. "

Destaque-se que, nos termos da Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN), é
assegurado ao Magistrado a conversão em pecúnia do excedente de férias
que, por necessidade de serviço, não obtiver a concessão de gozo, bem
como acumular períodos superiores a 60 dias, consoante preceitua o art.
67, § 1°, da Lei Complementar nº 35/79.
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O gestor  em sua  resposta  segue  ressaltando  as  peculiaridades  do  Poder  Judiciário  da
Bahia,  no  que  pertine  a  carência  de  servidores  e  a  deficiência  atual  no  quadro  de
magistrados no Estado da Bahia, que possui mais de 150 unidades judiciárias vagas, e que
não  obstante  a  gravidade  da  situação  descrita,  vem  adotando  todas  as  providências
cabíveis para concessão dos períodos de férias aos magistrados, mantendo-se as Unidades
atendidas pelos Juízes já designados na Lista Anual de Substituição, e ainda, nos casos em
que o deferimento das férias enseja o exaurimento da mencionada Lista, são realizadas
designações excepcionais para atendimento das demandas, com o fito de evitar prejuízo
para a prestação da atividade jurisdicional.

Cabe  registrar  que  no  curso  do  exame  da  prestação  de  contas  de  2020  a  CTJUD
encaminhou o documento nº TJ-COI-2020/10086 onde o gestor informou que em relação ao
pagamento  das  indenizações  de  férias  dos  servidores,  o  Ato  Conjunto  nº  17/2019,
regulamentou a regularização do usufruto de férias não gozadas, referentes aos períodos
aquisitivos completados até 2016/2017 e que a gestão (Biênio 2020/2022), até aquela data,
não havia efetuado pagamentos a servidores ativos referentes a rubrica.

Em atendimento a nova solicitação da auditoria (RC 007/2021), o gestor se pronunciou e
encaminhou documento TJ-COI-2021/07188 (SEGESP) onde informou que:

a) Magistrados: durante o exercício de 2020 foi paga Indenização de Férias
não Usufruídas para os magistrados ativos, no montante de R$2.334.942,99
(dois milhões, trezentos e trinta e quatro mil, novecentos e quarenta e dois
reais e noventa e nove centavos), conforme relatório anexo. Salientamos
que os pagamentos foram realizados mediante deferimento da autoridade
máxima  deste  Poder,  contido  nos  processos  administrativos  individuais.
Esclarecemos que no relatório encaminhado constam todos os pagamentos
de  Indenização  de  Férias  não  Usufruídas  realizados  em 2020,  inclusive
aqueles parcelados e iniciados em exercícios anteriores, decorrentes dos
incisos I, II e III do Art. 1º da Resolução nº 13, de 07 de agosto de 2013.

b) Servidores: Segue planilha com relação dos servidores que perceberam
indenização  de  férias  não  usufruídas  no  exercício  de  2020,  com  os
respectivos valores e justificativas.

O relatório anexado apresentou listagem de magistrados que no período de 01 a 12/2020
tiveram  a  incidência  da  verba  de  indenização  de  férias  não  usufruídas  sem,  contudo,
informar os critérios objetivos adotados e justificativas para os pagamentos.

Já a planilha apresentada consta relação de 19 servidores dos quais 04 apontam como
justificativa  exoneração,  01 licença para  tratar  de interesse particular  e 01 anulação de
demissão a bem do serviço público e os demais informam necessidade do serviço. Esses
servidores juntos somaram pagamentos no valor  de R$225.521,85,  no período de 01 a
10/2020.
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Ademais verificamos que o TJ/BA possuía saldo de créditos retroativos a pagar relativo a
indenização de férias em 12/2020 de R$847.879,60 e em 05/2021 de R$1.294.510,56 o que
remete a novos processos de férias deferidos pela administração.

Entendemos que o monitoramento desse achado deve ser realizado em auditorias futuras a
fim  de  verificar  seu  inteiro  saneamento  visto  que  as  informações  apresentadas
necessitariam  de  análise  dos  processos  administrativos  individuais  para  conhecer  a
aplicação dos critérios objetivos utilizados e respectivas justificativas.

d)  Deficiências no sistema de gestão e folha de pagamentos (Item 6.1.5.d do Relatório
AROF)

O CNJ e a Controladoria do Judiciário apontaram fragilidades nos processos de gestão de
pessoas do TJ/BA, entre as quais: ausência de controles internos; falta de documentação
formal;  procedimentos  manuais  de cálculo  de  verbas retroativas;  inexistência  de rotinas
formalizadas no processo de elaboração da folha de pagamento, bem como de normativos
internos  sobre  organização,  supervisão  e  operacionalização  das  atividades  e  sobre
procedimentos padronizados para análise dos processos de trabalho.

Registrou, ainda, a ausência de integração do sistema informatizado de recursos humanos,
que é gerenciado em sistemas à parte ou mesmo em planilhas do aplicativo Excel.

No curso da auditoria anterior,  por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10086, o Gestor
citou controles implementados e em andamento no sistema de folha de pagamento, assim
como informou que o Poder Judiciário da Bahia vem realizando estudos e ações, com o fito
de adquirir novo Sistema de Gestão de Pessoas, o qual contempla a gestão da folha de
pagamento e que os estudos para aquisição já se encontravam avançados.

Ademais, que teria realizado Consulta Pública n° 001/2020, no dia 18/05/2020, às 10:00h,
visando assegurar a transparência e permitir o recebimento de sugestões no processo de
tomada  de  decisão  referente  à  elaboração  do  Termo  de  Referência,  com  vistas  a
contratação de empresa especializada no fornecimento de solução modular e integrada de
Gestão de Pessoas e de Folha de Pagamento.

Na resposta apresentada pelo gestor nesse processo (Ref. 2588301-1/2) foi ratificada as
informações enviadas anteriormente, além das medidas adotadas para proporcionar maior
controle interno destacando: mapeamento de fundamentação legal e memória de cálculos
das verbas ativas utilizadas no sistema de folha de pagamento, reorganização da unidade
COPAG com segmentação em núcleos e sessão de conformidade e por fim o registro das
informações atinentes a valores a pagar de retroativos no sistema de folha de pagamento.

No curso da prestação de contas de 2020 requeremos informações da situação atual acerca
das  medidas  adotadas  para  fins  de  aquisição  do  novo  sistema  de  gestão  e  folha  de
pagamentos do Poder Judiciário do Estado da Bahia. O gestor, por seu turno, apresentou a
seguinte explicação da SEGESP, após a solicitação emitida:
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Em resposta ao item 4, esta Secretaria de Gestão de Pessoas e a Diretoria
de  Recursos  Humanos  esclarece  que  a  aquisição  do  novo  sistema  de
gestão de Recursos Humanos foi suspensa em virtude da pandemia que
estamos passando. A crise econômica que assola o nosso país e o Estado
da  Bahia,  ocasionou  uma  perda  de  arrecadação  ao  erário.  O  Poder
Judiciário não ficou à margem dessa situação. O custeio e o investimento do
Poder Judiciário é suplantado pela arrecadação de fontes próprias, que com
a  retração  da  atividade  econômica  no  Estado  sofreu  com  a  queda  de
receita.

Com esse cenário instalado, emergiu a necessidade de realinhamento das
prioridades  da  atual  gestão  do  PJBA.  Com  isso,  a  aquisição  do  novo
sistema  de  Recurso  Humanos  foi  suspensa,  em  que  pese  já  ter  sido
elaborado  o Termo de Referência  (cópia  às  fls.  06 -  237)  e  realizada  a
Consulta  Pública,  na  data  de  18/05/2020,  conforme  Aviso  publicado  no
Diário da Justiça Eletrônico do dia 17/04/2020 (fls. 238 - 239).

A auditoria segue registrando que uma nova solução para a gestão da folha de pagamento
só poderá fornecer maior grau de confiabilidade e segurança razoável se os processos de
controles internos do Tribunal de Justiça da Bahia forem revisados e fortalecidos, pois estes
são  instrumentos  fundamentais  para  a  efetividade  e  eficiência  das  operações  em
conformidade com leis e regulamentos aplicáveis.

e)  Inadequada classificação de despesas como Despesa de Exercícios Anteriores. (Item
6.1.5.f do Relatório AROF)

Trata-se de pagamentos de despesas de pessoal através do Elemento de Despesa “92 –
Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)” que não se enquadram ao quanto estabelecido
na legislação aplicável, sendo tal situação apontada em relatórios de Auditoria de Prestação
de Contas do TJ/BA desde o exercício de 2016 (Processo TCE/001263/2017).

À época, por meio do Documento nº TJ-COI-2020/10086, o gestor assim se pronunciou:

Foi realizada reunião, dia 19.10.2020, com a equipe do Tribunal de Contas
do  Estado  para  tratar  sobre  o  assunto.  Conforme  verificou-se,  o  TCE
associou este item ao ponto referente a falta de registro contábil do passivo
deste PJBA.

Com isso, a Diretoria de Finanças retornará o contato com a Secretaria da
Fazenda para alinhar a melhor forma de realizar os devidos registros no
FIPLAN.

Desta  forma,  sugiro  aguardar  o  retorno  da  Diretoria  de  Finanças  para
prosseguirmos  com  nossa  resposta,  uma  vez  que,  não  há  justificativa
diferente das enviadas anteriormente,  visto que trata-se de Despesas de
Exercícios  Anteriores,  respaldadas  em  processos  administrativos,  cujos
passivos só podem ser classificados no elemento 92.
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Cabe ressaltar que no exercício de 2020, o Tribunal de Justiça pagou na rubrica de DEA o
montante de R$163.671.741,24, dos quais R$162.149.614,43 correspondentes a 99,07%,
foram realizados pela Diretoria de Recursos Humanos - DRH, relativamente a despesas
com pessoal  e encargos sociais,  situação,  esta,  que vem ocorrendo pelo  menos desde
2013.

Por  meio  do  documento  nº  TJ-COI-2021/02951  da  DFA,  o  gestor,  a  época,  assim  se
pronunciou sobre o assunto:

Referente  a  esse  questionamento  reiteramos  as  informações  das
Solicitações anteriores, que trata da impossibilidade de registro do Passivo
Não  Financeiro  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento  e  Finanças  do
Estado da Bahia (FIPLAN), relativo as Despesas com Pessoal, constante
nas planilhas não conhecida pela Contabilidade e controlada pela Diretoria
de Recursos Humano.

Conforme reunião com o TCE, consultamos a Secretaria da Fazenda do
Estado  da  Bahia  -  SEFAZ-BA  sobre  a  referida  impossibilidade  na
funcionalidade do RPC/ADH para registro do Passivo de valores conhecidos
pela Administração, que sinalizou que não houve ainda nenhum ajuste para
parametrização  dos  registros  contábeis  para  o  registro  do  Passivo
mencionado.

Ao longo dos períodos examinados pelas equipes de Auditoria, foi constatada insuficiência
orçamentária  para  o  custeio  das  despesas  de  pessoal  e  encargos  sociais,  em
desconformidade  com  o  quanto  previsto  nas  legislações  que  regem  a  matéria,
impossibilitando a realização da despesa no exercício da competência do fato gerador das
obrigações  e  implicando  no  passivo  já  reconhecido  pela  Administração,  que,
consequentemente, acaba sendo pago sem a tempestividade requerida, o que, ademais,
pode onerar o Erário Estadual, devido a aplicação de multas, juros e correção quando do
pagamento dos respectivos valores.

Constata-se, mais uma vez, que o TJ/BA segue descumprindo os seguintes dispositivos: Art.
161 da Constituição Estadual, Art. 37 da Lei Federal nº 4.320/1964, Decreto Estadual nº
181-A/1991, além do Princípio de Contabilidade da Competência, integralmente aplicado ao
Setor Público,  por meio do qual  é determinado “que os efeitos das transações e outros
eventos  sejam  reconhecidos  nos  períodos  a  que  se  referem,  independentemente  do
recebimento ou pagamento”.

Vale  ressaltar  ainda,  em  relação  as  despesas  de  DEA,  o  descumprimento  das
determinações  do  Manual  de  Demonstrativos  Fiscais  (MDF),  da  Secretaria  do  Tesouro
Nacional, para fins de apuração do Limite de Pessoal da Lei de Responsabilidade Fiscal. Tal
prática impacta no cálculo do Limite de Gastos com Pessoal, da Lei de Responsabilidade
Fiscal, tendo em vista que, das despesas pagas por meio de DEA, tão somente entram no
cômputo, aquelas cujos fatos geradores tenham ocorrido no período da apuração.
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4.  Reincidência  relativa  à  incorporação irregular  de  gratificação aos  proventos  de
aposentadoria  (fato  considerado  já  considerado  irregular  pelo  Acórdão  TCE  nº
288/2019). (Item 6.1.6)

Trata-se do acompanhamento da decisão proferida pelo Tribunal Pleno deste TCE, em 17
de dezembro de 2019, por meio do Acórdão nº 0288/2019, que julgou não conforme a lei e
negou registro à decisão do TJ/BA no recurso interposto por servidora aposentada, no qual
requereu a incorporação da parcela ‘Gratificação por Substituição’ aos seus proventos, além
do recebimento de valores retroativos.

Registrou-se ainda que o Tribunal de Justiça havia acolhido o pedido através de deliberação
administrativa  datada  de  18/04/2007  e  a  gratificação  pleiteada  implementada  no
contracheque da interessada, sem anterior apreciação da legalidade do ato, para fins de
registro, por parte deste TCE, como prevê o art. 150, §1º, do RITCE.

Por seu turno o Tribunal de Justiça, em cumprimento do Acórdão nº 288/2019, por meio da
Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGESP, promoveu a suspensão da gratificação que
integrava a aposentadoria da servidora aposentada interessada no processo.

Cabe  registrar  que  o  citado  Acórdão  não  só  negou  registro  à  decisão  do  TJ/BA,  que
procedeu à alteração do ato inativador da servidora interessada, como também determinou
a sustação dos pagamentos da referida vantagem, tendo em vista a sua ilegalidade, que
fosse encaminhado, para fins de fiscalização, expediente específico ao Conselho Nacional
de Justiça, como ao órgão de controle interno do poder judiciário e à Coordenadoria de
Controle  Externo  deste  TCE para  que  verificasse,  nas  inspeções  e  auditorias  regulares
programadas, se ocorreram outras situações semelhantes ao quanto ora aqui exposto e, em
caso afirmativo, informassem tempestivamente a Corte de Contas.

As elucidações apresentadas pelo gestor concernentes a esse tema remetem ao processo
TJ-ADM-20201/09702 onde é noticiada a regularização da situação apontada pela auditoria
e ao documento nº TJ-OFI-2020/03589 da Secretaria de Gestão de Pessoas.

O citado  documento  datado  de  19/06/2020  refere-se  a  expediente  aberto  com vistas  a
adoção  das  providências  determinadas  no  Acórdão  nº  000288/2019  com  despacho  do
Presidente do Tribunal de Justiça que após acolher a decisão do TCE e o Parecer da sua
consultoria jurídica, requereu a identificação de demais casos o que resultou na listagem
dos 26 servidores.

Nesse mesmo protocolo foi encaminhado trecho do DJE de 09 de março de 2021 com a
publicação do despacho do Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia, proferido no referido
Processo TJ-ADM 2021/09702, cujo trecho a seguir destacamos:

Por  conseguinte,  determina-se  à  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  a
adoção  de  providências,  para  que  seja,  cautelarmente,  suspenso  o
pagamento da gratificação de 20% sobre os proventos, com fulcro no art.
134, II, da Lei nº 6.677/1994, e na Lei nº 3.981/81, de todos os juízes, que a
recebam.
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Em  seguida,  sejam  instaurados  procedimentos  administrativos
individualizados,  cientificando os  Magistrados,  que  tenham a gratificação
suprimida,  oportunizando-lhes  o  exercício  do  contraditório  e  da  ampla
defesa, com escoras no art. 5º, LIV e LV, da CF/88.

Comunique-se ao Tribunal de Contas e ao Conselho Nacional de Justiça.

No curso da prestação de contas de 2020 foi encaminhado para análise o documento nº TJ-
COI-2021/02712, de 09/03/2021, que confirmou a suspensão do pagamento da gratificação
de  20%  sobre  os  proventos  de  todos  os  magistrados  listados  no  documento  TJ  OFI
2020/3589,  nos  termos  da  decisão  proferida  pelo  Excelentíssimo  Desembargador
Presidente do Tribunal de Justiça nos autos do processo TJ-ADM 2021/9702, e também
ratificou  que  não  foram  identificados  novos  casos  além  daqueles  relacionados  no
documento TJ OFI 2020/3589.

Ademais, realizamos procedimento de cruzamento de dados no Sistema Mirante, que se
destinaram a obter  indícios  de pagamentos da verba retrocitada a servidores  do Poder
Judiciário do Estado da Bahia, os quais, após devidamente apurados concluiu-se pela não
procedência.

Isto  posto,  concluímos  que  em  trabalhos  posteriores  deve-se  observar  as  tratativas
relacionadas aos procedimentos administrativos individualizados instaurados a requisito da
decisão  do  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  dos  quais  os  Magistrados  deverão  ser
cientificados das  decisões  relacionadas  a  suspensão  das  gratificações  de  20%  dos
proventos, oportunizando-lhes o exercício do contraditório e da ampla defesa.

5. Não atendimento de decisões exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia
-TCE/BA. (item 6.2 do Relatório AROF)

1. Ausência de registro contábil” - item 6.1.1 e 6.1.5.g – abordado no Item 3 “a” deste
Parecer

2. Ausência de declaração de imposto de renda e bens patrimoniais (Item 6.1.5.“a” do
Relatório AROF)

A inspeção do CNJ identificou que  magistrados  e  servidores  do TJ/BA não entregaram
declaração de bens e rendas referentes aos exercícios de 2014 a 2018, contrariando as Leis
nº  8.429/1992  e  nº  8.730/1993,  além  da  Recomendação  nº  10/2013  da  Corregedoria
Nacional de Justiça.

Por  meio  do  Documento  nº  TJ-COI-2020/10086  da  Diretoria  de  Recursos  Humanos,  o
Gestor apresentou os seguintes esclarecimentos acerca desse assunto:

Não obstante ao que já foi esclarecido ao Tribunal de Contas do Estado da
Bahia,  nas  respostas  consignadas  nos  autos,  preliminarmente,  cumpre
informar  que  o  Decreto  Judiciário  nº  146,  de  06  de  março  de  2014,
publicado  no  DJE  do  dia  07  de  março  de  2014,  que  regulamenta  os
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procedimentos referentes à entrega da Declaração de Bens e Rendas por
Magistrados e servidores, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia,  estabelece  que  a  responsabilidade  de  entregar  anualmente  a
Declaração de Bens e Rendas é exclusiva dos servidores e magistrados
deste Tribunal de Justiça, bem como que a referida Declaração/Autorização
deverá ser disponibilizada através do Sistema RHNET.

Porém, após as providências realizadas pela Corregedoria de Justiça, neste
exercício, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente deste PJBA,
proferiu decisão no expediente TJ-COI-2020/03885, para que os servidores
e magistrados que estavam com pendência  promovessem a inclusão da
Declaração de Bens e Rendas ou Autorização de Acesso aos dados da
Receita. Contudo, após o cumprimento da decisão pela Coordenação de
Registros  e  Concessões,  restaram 10 (dez)  servidores que deixaram de
cumprir  o  Decreto  Judiciário  nº  146/2014,  com isso,  encaminharemos  à
Chefia de Gabinete da Presidência para as providências pertinentes.

O Gestor informou a adoção de medidas com vistas ao saneamento desta irregularidade e a
sua não reincidência. Entretanto, como declarado pelo  mesmo, ainda persiste pendências
relativas a 10 (dez servidores) para os quais urgem providências junto à Corregedoria do
Tribunal de Justiça para as medidas cabíveis com a abertura de processo administrativo
para apurar a irregularidade.

Durante a execução da Auditoria de Prestação de Contas do Exercício de 2020, Processo
TCE/003314/2021,  Ordem  de  Serviço  nº  09/2021,  por  meio  da  solicitação  AC-03/2021,
questionou-se quais as medidas adotadas pelo TJ/BA quanto a ausência de declaração de
imposto de renda e bens referente aos exercícios de 2014 a 2018.

Em resposta, por meio do Ofício nº 39/2021 foram encaminhadas as manifestações das
áreas técnicas  das unidades Secretaria  de Gestão de Pessoas -  SEGESP e Chefia  de
Gabinete da Presidência.

A secretária de Gestão de Pessoas informou por meio do Despacho, documento nº TJ-COI-
2021/06393, que:

[…] foi juntada aos presentes autos cópia do processo TJ-ADM 2018/39949
(às fls.  03/127 -  volume 01 -  e 128/155 – volume 02),  que se encontra,
atualmente, arquivado na unidade ARQUIVAMENTOSERP- CGJ.

Ademais, informamos que, caso sejam necessários outros dados sobre os
processos administrativos individuais, haja vista a determinação da Exma.
Corregedora  Geral  de  Justiça,  Desembargadora  Lisbete  Maria  Teixeira
Almeida Cézar Santos, conforme Decisão.

Da análise dos documentos e informações apresentados, verificou-se que foi determinada a
abertura  de  procedimentos  administrativos  individuais  para  apuração  de  cada  caso,
considerando que 15 servidores não autorizaram e nem apresentaram a Declaração de
Bens e Rendas no Sistema RHNET, conforme demonstrado a seguir.
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Quadro 04 - Servidores Irregulares quanto a Declaração de Bens e Rendas

Matrícula Servidor Período

9031383 ELVIA CLAUDIA CARILLO DE MAGALHAES 2014-2018

9686460 GEDER OLIVEIRA ROCHA GOMES 2016-2018

8089183 JANUBIA RODRIGUES ALMEIDA DE CASTRO 2014-2018

8075158 JONATAS SOARES DE SOUZA 2015-2018

5004195 LILLIAN MERCO DEOLMEIRA PACHECO 2014-2018

9042008 LUCIA NE DA SILVA LABORDA 2015-2018

9025502 LUIZ EDUARDO CORREIA VILA NOVA JUNIOR 2017-2018

8071659 LUNELCIA ALMEIDA PARAO SILVA 2016-2018

8029148 MARIA DA GRACA MIRANDA 2015-2018

5003903 MARIA DO SOCORRO CASTRO NOBREGA DE ABREU 2014-2018

8008167 MURINALDO FERRERA DE LIMA 2015-2018

9002502 ROBSON MATOS DA GAMA 2015-2018

8013268 ROSEMARY SALES LEITEBACO 2018

9001352 URBANO PINHEIRO BRITO FLHO 2018

Fonte: Processo TJADM-2018/39949

A Chefia de Gabinete da Presidência apresentou pronunciamento da Corregedoria Geral de
Justiça do TJ/BA, no qual consta os resultados dos Processos Administrativos individuais,
sendo que todos os servidores regularizaram a sua situação junto ao Tribunal de Justiça,
apresentando a declaração de Bens e Rendas.

Saliente-se que no mesmo parecer o CGJ informa que foi instalado o Processo TJADM-
2021-06883, através do qual a Diretoria de Recursos Humanos informou a relação de 06
(seis) servidores irregulares quanto ao exercício de 2020, e após a abertura de Processos
Administrativos Individuais, os mesmos foram regularizados.

Do  exposto  a  irregularidade  identificada  foi  regularizada  pelas  unidades  responsáveis,
cabendo apenas só acompanhamento se as medidas adotadas permanecem efetivas.

3.  Ausência de celeridade para atender às orientações e corrigir as irregularidades
apontadas pela 1ª CCE ao longo dos relatórios auditoriais - item 6.1.4.b (Acórdão
nº 154/2019)

a) Inexistência de definição formal dos papéis e responsabilidades referentes à governança
de TI; (Item 5.1.1.1)

A auditoria não identificou definição de normativo de governança e gestão de TI, divulgado
internamente e revisado periodicamente, formalmente instituído através de publicação de
Portaria.
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Ao fato apontado o gestor assim se pronunciou (Ref. 2588305-64):

Entendemos que a ausência do referido normativo e sua formalização será
contemplada pela elaboração da Política de Governança de TIC (item 1 do
Plano de Ação, às fls. 54 a 58), prevista para ser concluída em 17/12/2021.
Estamos apresentando este novo plano de ação, devidamente acostado às
fls. 54 a 58, para adequar a TIC do PJBA ao que preceituam os normativos
e resoluções vigentes, contribuindo para sanar estas não conformidades. As
justificativas para sua atualização estão delineadas mais adiante, neste no
presente despacho. (sic)

A  respeito  da  inexistência  de  uma  área  de  Governança  de  TIC,  cabe
informar que essa questão tem sido examinada pelo Comitê de Gestão de
TIC  -  CTIC,  como  se  observa  no  item  "2.  Proposta  de  Atualização  do
Regimento  dos  Órgãos  Auxiliares  e  de  Apoio  Técnico  Administrativo  da
Justiça (SETIM)",  registrado na reunião do dia 24/07/2020, disponível  no
Portal  da  SETIM  por  meio  do  link
http://www5.tjba.jus.br/setim/index.php/component/content/article?id=128.
Este regimento foi revisado adequando a estrutura da SETIM e instituindo a
Diretoria de Governança de TIC -  DGT,  composta pela  Coordenação de
Aquisição  de  Soluções  de  TIC  -  COTIC  e  pela  Coordenação  de
Governança de TIC – CGTIC.

Esta  proposta  de  adequação  do  regimento  interno  da  SETIM,  conforme
minuta  acostada  às  fls.  61  a  71,  foi  apresentada  à  Administração  em
18/02/2021, conforme e-mail acostado às fls. 59 a 60.

Observa-se  da  resposta  apresentada  pelo  gestor  que  foram tomadas  providências  com
vistas ao saneamento das irregularidades apontadas pela auditoria. Entretanto, ainda não
foram totalmente implementadas, e por isso requerem monitoramento futuro.

b) Inexistência de avaliação de desempenho dos serviços de TI (Item 5.1  )  

A auditoria registrou que não observou definição e formalização, junto à alta administração
do órgão, das diretrizes para as avaliações de desempenho dos serviços de TI.

Ademais, apontou que também não identificou a implantação do Plano Diretor de TI para o
exercício de 2020 e que o gestor não apresentou documentos que evidenciasse os fatos
relatados na resposta encaminhada.

Acerca desse tema o gestor apresentou a seguinte explicação:

Sobre a inobservância quanto à definição e formalização das diretrizes para
avaliações de desempenho dos serviços de TIC, entendemos que de forma
semelhante ao item anterior, será mais amplamente atendida pela Política
de Governança de TIC (item 1 do Plano de Ação, às fls. 54 a 58).
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Em  relação  a  não  apresentação  de  documentos  que  evidenciasse  os
resultados apurados no levantamento citado, informamos que os dados do
iGovTIC-JUD  são  disponibilizados  publicamente  pelo  CNJ  no  portal
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/painel-do-
igovticjud-do-poder-judiciario/, por meio do link Painel iGovTIC-JUD. Além
dos dados apurados, durante a avaliação da Governança e da Gestão de
TIC foi elaborado o Relatório de Avaliação do iGovTIC-JUD 2020, contendo
as análises e conclusões dessa atividade, conforme documento acostado às
fls. 76 a 94.

Há de se observar, portanto, que, muito embora não haja ainda normativo
próprio  deste  PJBA,  há um normativo com igual  finalidade,  estabelecido
pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  estando  este  Tribunal  obrigado  a
cumpri-lo, o que está sendo devidamente feito, conforme evidenciado no
parágrafo anterior.

Quanto  à  ausência  do  Plano  Diretor  de  TIC  para  o  exercício  de  2020,
primeiramente  cumpre  registrar  que  os  trabalhos  para  a  sua  elaboração
estavam em curso, como evidenciado pelos recortes de e-mails, acostados
às fls. 95 a 112, e pelos registros das discussões pertinentes ao assunto
nas Atas de Reunião do Comitê de Gestão de TIC - CTIC, ocorridas nos
dias 24/07/2020, 21/10/2020 e 11/12/2020, disponíveis no Portal da SETIM
por  meio  do  link
http://www5.tjba.jus.br/setim/index.php/component/content/article?id=128.

Entretanto, com a edição da nova Resolução 370/2021 pelo CNJ, publicada
em  28/01/2021,  os  trabalhos  precisaram  ser  revisados,  de  forma  a
estabelecer o alinhamento do PDTIC com a nova Estratégia Nacional de
TIC do Poder Judiciário e com o Plano Estratégico Institucional do PJBA,
estando sua conclusão prevista para 30/07/2021.

Mas uma vez o gestor informa que a implantação da política de governança e a criação do
plano  diretor  de  TIC  estão  em  andamento,  dessa  forma  podemos  inferir  que  o  Poder
Judiciário da Bahia ainda não teve pleno êxito quanto ao cumprimento de todos os requisitos
estabelecidos pela Resolução nº 211/2015 do CNJ.

Ademais a existência de normativo estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça que
possibilite a avaliação de desempenho não dispensa que o Tribunal de Justiça implemente
suas próprias diretrizes com vistas a realização de avaliações que possam de fato mensurar
a gestão da governança e da política de TI, no âmbito do TJ/BA.

c) Inexistência de política formal para a gestão de riscos de TI (Item 5.1.1.3)

Não identificamos a implementação da política formal para a gestão de riscos de TI em
observância às determinações do Conselho Nacional de Justiça. Cabe ressaltar que no bojo
do relatório do AROF o gestor previu prazo de conclusão para implantação da Política de
Risco de TIC até o final do 1º semestre de 2021.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

20

Ref.2644986-20

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
W

N
D

G
2O

D
A

Z

http://www5.tjba.jus.br/setim/index.php/component/content/article?id=128


TCE
 Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

No  expediente  encaminhado,  de  Ref.  2588305-63,  o  gestor  apresentou  a  seguinte
explicação:

A  respeito  da  Política  e  do  Processo  de  Gestão  de  risco  de  TIC,
esclarecemos  que  estamos  contratando  empresa  para  prestação  de
serviços  especializados  de  apoio  à  Governança  e  Gestão  de  TIC.  Esta
empresa irá nos auxiliar na execução de várias atividades, dentre elas na
realização de um diagnóstico da TIC, a partir do qual o PJBA irá decidir a
estratégia de adequação. Temos uma estimativa de conclusão da Política
de Gestão de risco de TIC prevista para 17/12/2021 (item 5 do Plano de
ação,  às  fls.  54  a  58)  e  do  Processo  de  Gestão  de  risco  de  TIC para
30/06/2022 (item 12 do Plano de ação, às fls. 54 a 58).

Novo prazo de conclusão foi estimado pelo gestor para encerramento dos trabalhos relativos
à elaboração da política de Gestão de risco de TIC o que evidencia que o tema ainda será
objeto de acompanhamento futuro por auditorias deste TCE.

d)  Inexistência  de mecanismos de avaliação da governança e  da gestão de TI  –  (Item
5.1.1.4)

Considerando que sem a implementação de diretrizes formais, conforme antedito, não há o
que se falar em mecanismos para avaliar adequadamente a gestão da governança e da
política de TI a auditoria concluiu pela inexistência destes.

A resposta do gestor acerca do tema consignou a observação de que embora não tenha
apresentado evidências das avaliações realizadas elas são de domínio público no endereço
eletrônico  https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/painel-do-
igovticjud-do-poder-judiciario/, onde consta resultado da apuração do iGovTIC-JUD de todos
os Tribunais. E seguiu informando:

Ademais, conforme pontuado acima, aproveitamos o ensejo para informar
no  presente  despacho  a  necessidade  de  apresentar  um novo  Plano  de
Ação,  com  objetivo  de  adequar  a  TIC  do  PJBA  ao  que  preceituam os
normativos  e  resoluções  vigentes,  contribuindo  para  sanar  tais  não
conformidades. Na sequência, passaremos a expor as justificativas para sua
atualização.

[...]

O  resultado  do  questionário  iGovTIC-JUD,  bem  como  o  relatório  de
avaliação  da  Governança  de  TIC,  o  qual  foi  revisado  e  aprovado  pelo
Comitê Gestor de TIC do PJBA, evidenciou ainda mais a necessidade da
realização de uma estruturação sólida da Governança de TIC no âmbito da
SETIM.

Além desse fato novo, advindo das novas informações apresentadas pelo
diagnóstico  interno  citado  acima,  em  28/01/2021  o  CNJ  editou  a  Res.
370/2021  revogando  a  Res.  211/2015  e  trazendo  novos  requisitos  e
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objetivos  a  serem  alcançados  pelos  Tribunais  que  compõem  o  Poder
Judiciário  Nacional,  através  da  edição  da  nova  Estratégia  Nacional  de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  do  Poder  Judiciário  (ENTIC-
JUD).

Desta forma, diante do novo cenário que se desenhou ao fim do exercício
de 2020 e início do ano em curso, e diante dos novos desafios impostos ao
PJBA que sofre com a escassez de servidores em TIC, conforme consta
evidenciado  através  das  métricas  do  próprio  CNJ,  a  estratégia  foi
repensada, tendo sido apresentado ao CTIC uma proposta de contratação
de empresa para prestação de serviços de apoio à Governança e Gestão de
TIC,  qualificada  para  executar  atividades  de  apoio  à  elaboração  da
estratégia de TIC, de estruturação da Governança de TIC e de implantação
do  Gerenciamento  de  serviços  de  TIC,  para  que  a  estruturação  de  um
modelo de Governança e Gestão de TIC no PJBA seja viável e efetivo.

Conforme podemos depurar  das  informações apresentadas  no expediente  encaminhado
pelo gestor, o Tribunal de Justiça, que se encontrava em atraso com a implementação das
determinações emanadas pelas Resoluções do CNJ e deste TCE, retornou ao marco inicial
do processo visto que apresentou para apreciação novo plano de ação em substituição
àquele encaminhado em 10/06/2021.

Ademais, remete a necessidade de contratação de empresa qualificada para prestação de
serviços de apoio à Governança e Gestão de TIC. Isto posto, concluímos que a situação não
foi alterada.

III. CONCLUSÃO

Tendo em vista o resultado da análise procedida, em face do cotejamento entre os achados
de auditoria e as justificativas e esclarecimentos encaminhadas pelos Srs. Gestores, estes
Auditores  registram  a  permanência das  irregularidades  apontadas  no  Relatório  de
Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  (AROF),  período  01/01  a
30/06/2020, Unidade Jurisdicionada: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), assim
como  das respectivas recomendações,  uma vez que não foram encontrados fatos novos,
capazes de ensejar a modificação do entendimento da Equipe Auditorial.

6ª CCE/Gerência 6A, 21 de agosto de 2021.
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